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Gestão Administrativa e Financeira – ESEP

Comissão de Bolsas 2017

EDITAL DO PROGRAMA DE CONCESSÃO DE BOLSAS DE ESTUDO FILANTRÓPICA
ESEP – Escola Sinodal de Educação Profissional 
	
	Edital nº 02/2017, 29 de setembro de 2017.

A Bolsa de Estudo Filantrópica será concedida em consonância com a Lei 12.101/2009. O presente edital dispõe sobre processo seletivo para concessão de Bolsa de Estudo Filantrópica, para os alunos e candidatos aos cursos da Educação Profissional do ano letivo de 2018.


A ESEP – Escola Sinodal de Educação Profissional, inscrita no CNPJ sob nº 96.746.441/0048-70, mantida pela ISAEC – Instituição Sinodal de Assistência Educação e Cultura, entidade filantrópica, com sede à Rua Amadeo Rossi, 467, Morro do Espelho – São Leopoldo/RS, em atenção ao que rege a Lei nº 12.101/09 – seção II, art. 13, inciso III a e b, art. 14 § 1º, 2º e 3º, regulamentada pelo Decreto nº 7237/10, para o cumprimento de suas ações filantrópicas em Educação conforme a Portaria Normativa n.º15 de 11 de agosto de 2017, torna público o Edital 02/2017 para concessão de Bolsa de Estudo Filantrópica para os alunos e candidatos aos cursos da Educação Profissional no ano letivo de 2018.
	CAPÍTULO I – DAS INFORMAÇÕES GERAIS


Art. 1º - O presente Edital destina-se a regular a concessão de Bolsas de Estudos Filantrópicas nos cursos da Educação Profissional da ESEP.

Parágrafo Primeiro: São estes os cursos da Educação Profissional: Técnico em Enfermagem, Técnico em Composição e Arranjo e Técnico em Música.
Parágrafo Segundo: As Bolsas de Estudo Filantrópicas de que trata este Edital serão contempladas para o ano letivo de 2018.
Parágrafo Terceiro: Considerando o cronograma previsto no presente Edital, os candidatos deverão efetuar matrícula para ano de 2018 dentro dos prazos acadêmicos para que possam concorrer ao Edital. 
Art. 2º - Nos termos da Lei nº 12.101/09 regulamentada pelo Decreto nº 7.237/10, serão ofertadas Bolsas de Estudo Integrais (100%) e Parciais (50%), de acordo com o orçamento institucional destinado a esta finalidade.

Parágrafo Único: Os alunos beneficiados com descontos diversos (convênios e outros) também poderão concorrer ao presente edital. Contudo, cabe ressaltar que os descontos e a Bolsa de Estudo Filantrópica não serão cumulativos em nenhuma hipótese.
Art. 3º - A Bolsa de Estudo Filantrópica não se constitui em direito adquirido, podendo ser cancelada a qualquer tempo, desde que constatada a inveracidade das informações e/ou aluno bolsista descumpra o Regimento Interno da Instituição.

Art. 4º - A concessão de Bolsa de Estudo Filantrópica não incide sobre livros, materiais, taxas administrativas, cursos complementares curriculares extraclasses, disciplinas reprovadas e/ou projetos necessários ao pleno desenvolvimento da proposta pedagógica.

Art. 5º - O benefício das bolsas sobre o valor das prestações mensais não terá caráter retroativo, isto é, não incidirá sobre eventuais prestações mensais vencidas no semestre letivo imediatamente anterior.

Art. 6º - Será automaticamente desclassificado o estudante que descumprir quaisquer obrigações expostas em cada etapa deste Edital.

Art. 7º - Os critérios de pré-seleção aqui definidos são obrigatórios e eliminatórios para concessão de Bolsa de Estudo Filantrópica para os alunos regularmente matriculados.

Parágrafo Primeiro: A Instituição não se responsabiliza por inscrições não concluídas, incompletas ou com documentação faltando.

Parágrafo Segundo: Não será permitido alterar as informações prestadas no Formulário de Inscrição, uma vez preenchido e entregue, os mesmos servirão de base para análise de documentos e situação socioeconômica.

	CAPÍTULO II – DAS BOLSAS E DOS REQUISITOS


Art. 8º - A concessão de bolsa é regulamentada pelo Governo Federal obedecendo ao critério de concessão de uma bolsa integral para cada cinco pagantes.
Parágrafo Único: Este é o principal critério para a concessão de bolsas. Havendo orçamento institucional para esta finalidade, a bolsa será concedida.

Art. 9º - A ESEP disponibilizará Bolsa de Estudo Filantrópica, não cumulativa, sobre o valor da prestação mensal, segundo critérios estipulados no Art. 2º deste Edital.
Parágrafo Primeiro: As Bolsas de Estudo Filantrópicas serão distribuídas da seguinte forma:

a) Bolsa integral (100%) – será concedida ao aluno cuja renda familiar per capita não exceda ao valor de 1,5 salários mínimos.
b) Bolsa parcial (50%) – será concedida ao alunos cuja renda familiar per capita não exceda ao valor de 3,0 salários mínimos.
Parágrafo único: A quantidade de bolsas de estudo parciais será definida de acordo com o limite de recursos financeiros disponíveis pela instituição para este fim.
Parágrafo Segundo: Em nenhuma hipótese o percentual acima será convertido em dinheiro para o aluno e/ou responsável.
Art. 10 - A Bolsa de Estudo Filantrópica é intransferível, não havendo possibilidade de transferência para outro membro do mesmo grupo familiar que frequente ou venha frequentar cursos da ESEP.
Art. 11 – A Bolsa de Estudo Filantrópica é concedida com respeito ao Regimento Interno da ESEP, normas legais, Atos Normativos Internos e Portarias vigentes, aos quais o aluno se obriga, sob perda de benefício.
Art. 12 – As Bolsas de Estudo Filantrópicas de que trata este Edital se destinam a estudantes:

a) Brasileiros;

b) Que comprovadamente sejam hipossuficientes economicamente, isto é, cuja renda familiar mensal (bruta) não exceda o valor de até 3,0 (três) salários mínimos per capita;

c) Regularmente matriculados em cursos da Educação Profissional da ESEP;
d) Adimplentes, isto é, que cumprem as obrigações estabelecidas em contrato com a ESEP;
e) Que cumpram todos os requisitos deste Edital.
	CAPÍTULO III – DAS INSCRIÇÕES, PRAZOS E LOCAL


Art. 13 – As Inscrições para o processo seletivo de bolsas de estudo de que se trata este Edital serão efetuadas mediante os prazos e etapas constantes do cronograma abaixo:
	Período para preenchimento e entrega do Formulário de Inscrição e Documentação pelo candidato ao Serviço de Bolsas e Financiamentos
	02 a 30 de outubro de 2017
Das 8h às 12h e das 13h às 17h

	Divulgação da relação oficial dos bolsistas classificados (via site da EST)
	12 de dezembro de 2017, a partir das 13h


Art. 14 – Todas as etapas deste Edital acontecerão segundo os horários e locais definidos abaixo:

a) Serviço de Bolsas e Financiamentos está localizado à Rua Amadeo Rossi, 467, Prédio M – Morro do Espelho, São Leopoldo/RS, com funcionamento no horário das 8h às 12h e das 13h às 17h, de segunda à sexta-feira.

Art. 15 – No decorrer deste processo seletivo, todas as informações de interesse dos candidatos estarão disponíveis no Serviço de Bolsas e Financiamentos, sendo de inteira responsabilidade dos candidatos à observância quanto aos prazos, verificação dos resultados, o acompanhamento das eventuais alterações, e comunicações por meio do endereço eletrônico informado pelo candidato, site e murais.

	CAPÍTULO IV – DA COMPROVAÇÃO DAS INFORMAÇÕES


Art. 16 – A inscrição do candidato à Bolsa Filantrópica passa a ter validade após a entrega do Formulário de Inscrição devidamente preenchido e assinado pelo aluno ou responsável e respectiva documentação;
Art. 17 – Serão analisados para classificação os candidatos que cumpram a entrega da documentação de forma tempestiva, ou seja, dentro do prazo determinado;

Art. 18 – A qualquer tempo, em caso de comprovada inautenticidade dos documentos e/ou inveracidade das informações prestadas, o aluno:

a) Será desclassificado do processo seletivo;

b) Terá a bolsa de estudo cancelada;

c) Estará obrigado a restituir os recursos recebidos a título de Bolsa de Estudo Filantrópica;

d) Responderá civil e criminalmente pelas informações e documentos trazidos.

	CAPÍTULO V – DA ENTREGA DOS DOCUMENTOS


Art. 19 – Os candidatos estão obrigados a entregar todos os documentos solicitados, juntamente com o formulário de inscrição, em envelope lacrado e devidamente identificado com nome, curso e nº de CPF.
Parágrafo Primeiro: É de inteira responsabilidade de o candidato conferir os documentos exigidos neste Edital e buscar informações junto ao Serviço de Bolsas e Financiamentos antes da entrega do envelope lacrado, pois o mesmo não será conferido no momento da entrega.
Parágrafo Segundo: No ato da entrega do envelope o candidato receberá um protocolo com o código de inscrição, o qual será fundamental para posterior acompanhamento do seu processo.

Art. 20 – Para concorrer à Bolsa de Estudo, os candidatos obrigam-se a efetuar a entrega da documentação relacionada no Anexo I própria e de todos os membros do grupo familiar, seguindo a ordem que a mesma está relacionada.
Art. 21 – A equipe do Serviço de Bolsas e Financiamentos tomará como base de avaliação as informações prestadas no Formulário de Solicitação de Bolsa e na documentação entregue. Havendo necessidade, poderá ser solicitada a qualquer tempo a apresentação de outros documentos que se fizerem necessários.

	CAPÍTULO VI – DA DIVULGAÇÃO DOS RESULTADOS


Art. 22 – Os resultados da análise das Solicitações de Bolsas serão divulgados em 12 de dezembro de 2017 a partir das 13hs no site da Faculdades EST, no espaço do Serviço de Bolsas e Financiamentos (www.est.edu.br/bolsas-e-financiamentos).
Parágrafo único: a busca pelo resultado deverá ser realizada através número de CPF – Cadastro de Pessoa Física – do solicitante. O número deverá constar pontos (.) e hífen (-).

	CAPÍTULO VII – DA SOLICITAÇÃO DE RECURSO


Art. 23 - Eventual recurso aos resultados divulgados deverá ser única e exclusivamente submetido a EST, pelo endereço eletrônico bolsas@est.edu.br, com o título Solicitação de Recurso/Prot. Nº ____ até 07 (sete) dias úteis após a notificação do resultado no site da EST, no sítio do Serviço de Bolsas e Financiamentos. Nesse caso, nenhum novo documento ou fato poderá ser incluído no recurso, cabendo à Comissão de Bolsas, o julgamento da solicitação.

Parágrafo único: a divulgação do resultado da solicitação de recurso ocorrerá após início do semestre letivo, em resposta ao e-mail encaminhado pelo solicitante.
	CAPÍTULO VIII – DAS DEFINIÇÕES


Art. 24 – Para melhor esclarecimento dos termos deste Edital, considera-se:
Grupo Familiar – o conjunto de pessoas elencadas no art. 16 da Lei 8.213 de 24/07/91, desde que vivam sob o mesmo teto e que comprovem a relação de dependência por meio de documentos emitidos por órgãos oficiais (Receita Federal, INSS) ou pela fonte pagadora.

I. Para fins de apuração da renda familiar bruta mensal per capita, entende-se como grupo familiar a unidade nuclear composta por uma ou mais pessoas, eventualmente ampliada por outras que contribuam para o rendimento ou tenham suas despesas atendidas por aquela unidade familiar, todas moradoras em um mesmo domicílio.

II. Para efeito da apuração da receita familiar, além do candidato, conforme Art. 6º, da Portaria Normativa Nº 16, de 8 de junho de 2010, do MEC, devem ser considerados membros familiares: pai, mãe, padrasto, madrasta, avô(ó), cônjuge, irmã(o), companheiro(a), filho(a), enteado(a), que residam na mesma moradia do candidato.
III. Caso o grupo familiar informado se restrinja ao próprio estudante, este deverá comprovar percepção de renda própria que suporte seus gastos, condizente com seu padrão de vida e de consumo, sob pena de indeferimento do pedido.
Renda bruta – o total da remuneração (salários, proventos, horas extras, comissões, gratificações eventuais ou não, gratificações por cargo de chefia, pensões, pensões alimentícias, aposentadorias, pró-labore, outros rendimentos de trabalho não assalariado, rendimentos do mercado informal ou autônomo, rendimentos auferidos do patrimônio, e quaisquer outros), descontados, se houver, apenas os valores da pensão alimentícia paga por decisão judicial, acordo homologado judicialmente ou escritura pública que assim o determine.

Os empréstimos, financiamentos, planos de saúde, gastos com: farmácia, água, luz, telefone, mercado, aluguel, despesas com escola etc. não são abatidos da renda total, mesmo quando descontados da folha de pagamento ou do beneficio recebido.

Renda familiar bruta mensal per capita – a renda será apurada de acordo com o seguinte procedimento:
I. Calcula-se a soma dos rendimentos brutos auferidos por todos os membros do grupo familiar a que pertence o estudante, levando-se em conta, no mínimo, os três meses anteriores ao comparecimento do estudante para aferição das informações pela instituição.
II. Divide-se o valor apurado pelo número de membros do grupo familiar do estudante.
	CAPÍTULO IX – DAS DENÚNCIAS


Art. 25 – Qualquer pessoa, durante todo o período de vigência da bolsa, independente da identificação, poderá formalizar denúncia, dirigida pessoalmente ao Serviço de Bolsas e Financiamentos através do preenchimento do Anexo III, ou através do e-mail bolsas@est.edu.br.
Parágrafo Primeiro: O estudante denunciado será notificado para prestar esclarecimentos e/ou documentos ao Serviço de Bolsas e Financiamentos, em dia e hora determinados, sendo todos os atos e diligencias realizada, registrada em processo interno para apuração da denúncia.

Parágrafo Segundo: Se procedente a denúncia, após a oportunidade do contraditório e da ampla defesa, o beneficiado terá a bolsa encerrada, ficando obrigado a restituir os valores recebidos, de forma corrigida.

Parágrafo Terceiro: O estudante que perder a bolsa por motivo de denúncia ficará impedido de participar de novos processos de concessão de bolsa de estudo.

	CAPÍTULO X – DO PERÍODO PARA ENCAMINHAMENTO DE DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR


Art. 26 – Quando necessário, a instituição entrará em contato via e-mail com o solicitante de bolsa e solicitará encaminhamento de documentação complementar.

Parágrafo Primeiro: Esta solicitação, se necessário, será encaminhada pelo Serviço de Bolsas e Financiamentos através do endereço eletrônico (e-mail) do solicitante.

Parágrafo Segundo: A documentação entregue será organizada e arquivada em prontuário individual e guardada pelo período mínimo de 10 (dez) anos. É assegurado ao candidato o sigilo sobre a informação contida nos documentos apresentados, salvo as exigidas pelos órgãos governamentais para prestação de contas. Após o prazo de 10 (dez) anos a documentação será incinerada.
Art. 27 – A entrega de documentos complementares, se solicitados, deverá ser realizada dentro do prazo estabelecido pelo Serviço de Bolsas e Financiamentos.

Art. 28 – O candidato quando convocado, que não comparecer no período previsto, terá o seu pedido de bolsa indeferido automaticamente, exceto se ocorrer falecimento ou doença comprovada no grupo familiar e desde que haja prazo e possibilidade de agendar nova entrevista.
	CAPÍTULO XII – DA CONCESSÃO, MANUTENÇÃO E CANCELAMENTO DA BOLSA


Art. 29 – No caso de a Instituição Sinodal de Assistência Educação e Cultura, mantenedora da ESEP, perder o caráter de entidade beneficente de assistência social e consequentemente às isenções tributária relativas às contribuições sociais, todas as bolsas decorrentes deste processo seletivo não serão renovadas a partir do semestre seguinte à ocorrência.

Art. 30 – Poderá ser suspensa ou cancelada a concessão de bolsa de estudo do estudante que:

Parágrafo Único: 
a) For contemplado com bolsa e não efetuar matrícula ou rematrícula dentro do período determinado e divulgado pela instituição.

b) Efetuar trancamento de matrícula, abandono do período letivo (evasão) ou transferência para outra Instituição de Ensino;

c) Sofrer grave sanção disciplinar ou em processo de sindicância por conta de denúncias ou irregularidades;

d) Solicitar transferência interna para outro curso ofertado pela ESEP;

e) Não efetuar renovação de matrícula no período específico;

f) Solicitar a desistência do benefício;

g) Vier a falecer.

Art. 31 – O candidato deve atender, obrigatoriamente, às condições exigidas para a seleção, concessão e manutenção da Bolsa de Estudo Filantrópica e não poderá incorrer nas seguintes condições:

a) For verificado, a qualquer momento, que o candidato usou de má-fé ou falsidade nas informações prestadas;
b) Evidenciar, por seus bens e recursos, situação socioeconômica familiar contrária à situação apresentada na entrevista social;

c) Quando o aluno não apresentar adaptabilidade ao Regimento Interno da ESEP;

d) Deixar de cumprir as obrigações financeiras, no caso de bolsista parcial.

	CAPÍTULO XIII – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS


Art. 32 – O candidato que efetuar a inscrição declara estar de total acordo com as normas deste Edital.

Art. 33 – Serão indeferidos, automaticamente, pedidos de Bolsa de Estudo que, mesmo estando completos, forem entregues fora do prazo estabelecido.

Art. 34 – O candidato poderá obter esclarecimentos e informações adicionais sobre o Programa de Concessão de Bolsa de Estudos no Serviço de Bolsas e Financiamentos.
Art. 35 – Depois de concluído o processo, a relação dos alunos beneficiados será divulgada no site da Faculdades EST até o dia 12 de dezembro de 2017.
Art. 36 – O benefício concedido corresponde ao curso no qual o aluno esteja regularmente matriculado, desde que a ISAEC mantenha a sua condição de Entidade Filantrópica nos termos da Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009, Decretos regulamentadores ou Lei que venha dispor sobre o assunto.
Art. 37 – O Serviço de Bolsas e Financiamentos terá por atribuição orientar no preenchimento do formulário, receber e analisar documentos, assessorar a Comissão de Bolsas em atividades como: agendar reuniões, redigir atas, investigar denúncias, divulgar resultados e coletar assinaturas dos contemplados para prestação de contas.

Art. 38 – O desconto oferecido a título de Bolsa de Estudo Filantrópica não é cumulativo, sendo proibido ao bolsista usufruir simultaneamente, em cursos ou instituições de ensino diferentes, de bolsa concedida por este processo seletivo e outro tipo de bolsa oriunda de recursos públicos.
Art. 39 – As condições que ensejaram a concessão e manutenção da Bolsa de Estudo Filantrópica serão revistas anualmente, ocasião onde o bolsista deverá confirmar, por escrito, sua condição socioeconômica.

Art. 40 – É de responsabilidade do candidato manter seu endereço eletrônico (e-mail) atualizado, pois todo e qualquer contato por parte do Serviço de Bolsas e Financiamentos é feito através deste meio. Quaisquer procedimentos encaminhados e não realizados, conduzirão à desclassificação do candidato.
Art. 41 – Este edital entra em vigor na data de sua publicação.

	CAPÍTULO XIV – CONTATO


Art. 42 – Quaisquer esclarecimentos sobre procedimentos e informações que constam neste Edital, o Serviço de Bolsas e Financiamentos coloca-se à disposição através do endereço eletrônico bolsas@est.edu.br.

Parágrafo Único: No corpo do e-mail enviado deve constar o nome completo do solicitante e também o nº de protocolo, caso houver.

São Leopoldo, 29 setembro de 2017.

	ANEXO I

	Abaixo segue relação de documentos que deverão ser entregues juntamente com o Formulário de Solicitação de Bolsa (Anexo II) devidamente preenchido. As cópias da documentação deverão ser simples, não sendo necessário a autenticação. Declarações feitas pelo candidato e/ou membro do grupo familiar deverão ter as assinaturas reconhecidas em cartório.

	I. Formulário de Solicitação de Bolsa de Estudo (Anexo II) – devidamente preenchido e assinado;

	II. Cópias do RG ou Carteira de Habilitação;

No caso de menor de 16 anos, caso não tenha RG, poderá apresentar cópia da certidão de nascimento.

	III. Cópias do Cadastro de Pessoa Física – CPF, de todos os integrantes do grupo familiar acima de 18 anos;

	IV. ESTADO CIVIL

a) Cópia da certidão de casamento ou averbação da separação ou divórcio dos pais, no que couber, ou ainda a certidão de óbito, no caso de um deles não constar no grupo familiar do candidato.

b) Caso o pai ou a mãe não faça parte do grupo familiar e não haja documento comprovando essa situação, o candidato deve apresentar a Declaração que o Pai e/ou a Mãe não faz parte do Grupo Familiar;

	V. Cópia de comprovação de residência em nome do solicitante ou responsável.

	VI. SITUAÇÃO DO IMÓVEL

a) Caso a família do requerente resida em moradia alugada, apresentar cópia do Contrato de Locação com as assinaturas reconhecidas em cartório por semelhança com a comprovação do último comprovante de pagamento.

b) Caso a família do candidato resida em moradia alugada sem contrato de locação, apresentar a Declaração com assinatura reconhecida em cartório por semelhança do proprietário do imóvel;

c) Caso o aluguel seja dividido com uma ou mais pessoas, anexar declaração assinada por todos os inquilinos informando o valor pago individualmente;

d) Caso a família do requerente resida em moradia cedida apresentar a Declaração, com assinatura reconhecida em cartório por semelhança do proprietário do imóvel;

e) Caso a moradia seja financiada, apresentar contrato de amortização;

f) Caso a família do requerente resida em moradia própria, cópia do Registro de Imóvel, com o respectivo comprovante de IPTU (ano 2017) ou ITR (2017) da residência do candidato;
g) Caso a situação de moradia se enquadre em qualquer outra situação, o requerente ou responsável deverá apresentar declaração com firma reconhecida em cartório informando a situação do imóvel.

	VII. Cópia da declaração de Imposto de Renda de 2017 (ano base 2016), com todas as páginas e respectivo recibo de entrega, de todos os integrantes do grupo familiar que estejam obrigados a declarar, consoante as normas da Secretaria da Receita Federal. Caso seja isento da Declaração de Imposto de Renda, não há o que apresentar.

	VIII. Se receber ou pagar pensão alimentícia, apresentar cópia da decisão judicial, acordo homologado ou escritura pública, constando o valor da pensão alimentícia recebida mensalmente e assinatura da pessoa que paga pensão, com firma reconhecida por semelhança em cartório.

a) Em caso de pagamento de pensão alimentícia via depósito bancário, anexar comprovante bancário dos últimos três meses.

	IX. Cópias das páginas da Carteira de Trabalho de todos os integrantes do grupo familiar, maiores de 18 anos, onde consta: identificação, qualificação civil, contrato de trabalho atual (com a última página assinada), página seguinte em branco e alterações de salário (última página atualizada).

	X. Para comprovar renda por atividade profissional, apresentar documentos conforme o tipo de atividade, sendo cópia simples, conforme especificado abaixo, de todos os membros integrantes do grupo familiar.

	XI. Empregado Formal, apresentar:

a) Os três últimos contracheques e, no caso de pagamento de comissões e horas extras, apresentar os seis últimos contracheques.

	XII. Funcionário Público, apresentar:

a) Os três últimos contracheques.

	XIII. Se for sócio e/ou proprietário de empresa, deve apresentar:

a) Comprovante de pró-labore: os três últimos, os lucros distribuídos e o contrato social;

b) Declaração de Imposto de Renda de pessoa jurídica completa com recibo de entrega da mesma e, caso a empresa não tenha movimentação, apresentar comprovante de inatividade expedido pela Receita.

	XIV. Se for trabalhador informal, prestador de serviços, autônomo ou profissional liberal, deve apresentar:

a) Contrato de Prestação de Serviços, se houver;

b) Declaração com firma reconhecida em cartório.

	XV. Estagiário, deve apresentar:

a) Termo de compromisso de estágio em vigência indicando o valor recebido.

	XVI. Aposentado, pensionista ou beneficiário de auxílio-doença do INSS, ou qualquer outro Instituto de Previdência Pública ou Privada, deve apresentar:

a) A partir de 60 anos não é necessário apresentar as cópias da Carteira de Trabalho;

b) Extrato de pagamento constando o valor bruto do benefício.

	XVII. Se agricultor ou produtor rural:

a) Declaração do respectivo Sindicato, constando os rendimentos brutos dos últimos três anos, informando o que, quanto, e em quantos hectares produz e o grupo que depende da respectiva área de terras. Deverá constar o valor bruto anual e o valor gasto com insumos. (encaminhar somente o documento original).

	XVIII. Desempregado e recebendo seguro-desemprego, deverá apresentar:

a) Comprovante do último pagamento do seguro-desemprego;

b) Rescisão Contratual.

	XIX. Desempregado, sem possuir nenhum tipo de renda, deverá apresentar:

a) Declaração com firma reconhecida em cartório por semelhança.

	XX. Se recebe ajuda financeira deverá apresentar:

a) Declaração de Renda Agregada com reconhecimento de firma por semelhança em cartório, identificados com o respectivo nome, CPF, endereço e valor mensal da ajuda financeira de terceiros (parentes ou não);


	ANEXO II


	FORMULÁRIO DE SOLICITAÇÃO DE BOLSA DE ESTUDO 2018
	PROT. Nº 

	Perfil do Solicitante de Bolsa:   FORMCHECKBOX 
 INGRESSO EM 2018/1    FORMCHECKBOX 
 ALUNO ESEP EM 2017/2

	Já é bolsista da ESEP?  FORMCHECKBOX 
 SIM      FORMCHECKBOX 
 NÃO
Em caso positivo, marque o percentual recebido de bolsa em 2017/2:  FORMCHECKBOX 
 100%    FORMCHECKBOX 
 50%


FAVOR PREENCHER TODOS OS ITENS, BEM COMO TRAZER OS DOCUMENTOS SOLICITADOS, SOB PENA DE NÃO APRECIAÇÃO DO PEDIDO.

PERÍODO DE ENTREGA DE 02/10/2017 A 30/10/2017.

	Nome do Solicitante:
	     

	CPF:
	     
	RG:
	     
	Nascimento:
	     

	Endereço: (informe o endereço nas linhas abaixo)

	Rua:
	     
	Nº/Compl.:
	     

	Bairro:
	     
	Cidade:
	     

	CEP:
	     
	UF:
	     

	Contato: (é imprescindível o preenchimento das informações abaixo)

	Telefone Residencial:
	     
	Telefone Celular:
	     

	E-mail:
	     


Assinale abaixo o curso pretendido para o primeiro semestre de 2018 (apenas uma opção é válida):
	Cursos do Ensino Técnico:

	 FORMCHECKBOX 
 Técnico em Enfermagem    FORMCHECKBOX 
 Técnico em Música    FORMCHECKBOX 
 Técnico em Composição e Arranjo


SELECIONE ABAIXO SEU ESTADO CIVIL:

	 FORMCHECKBOX 
 1. Casado(a)
	 FORMCHECKBOX 
 2. Separado(a) / Divorciado(a)
	 FORMCHECKBOX 
 3. União Estável

	 FORMCHECKBOX 
 4. Solteiro(a)
	 FORMCHECKBOX 
 5. Outro:      
	


SITUAÇÃO IMÓVEL: Selecione qual item representa a situação do imóvel que reside com seu grupo familiar:      FORMCHECKBOX 
 Próprio    FORMCHECKBOX 
 Alugado    FORMCHECKBOX 
 Cedido     FORMCHECKBOX 
 Outro:      
ESCREVA: Justifique brevemente a necessidade de concessão de Bolsa de Estudo. (Se necessário, utilize o verso)
	     


APURAÇÃO DA RENDA BRUTA MENSAL: O requerente da Bolsa de Estudo deverá declarar no quadro abaixo TODOS OS INTEGRANTES do grupo familiar inclusive o solicitante da bolsa de estudos.
	NOME
	GRAU DE PARENTESCO
	DATA DE NASCIMENTO
	PROFISSÃO
	RENDIMENTO BRUTO MENSAL

	1
	     
	     
	     
	     
	R$ 

	2
	     
	     
	     
	     
	R$ 

	3
	     
	     
	     
	     
	R$ 

	4
	     
	     
	     
	     
	R$ 

	5
	     
	     
	     
	     
	R$ 

	6
	     
	     
	     
	     
	R$ 

	7
	     
	     
	     
	     
	R$ 

	8
	     
	     
	     
	     
	R$ 


TERMO DE CIÊNCIA: Eu                                                                    (nome completo do requerente) inscrito no CPF sob nº.                      declaro, sob as penas da Lei, que todas as informações prestadas nesse formulário são absolutamente verdadeiras. Além disso, sei que a aceitação do presente pedido não se constitui em obrigatória concessão de bolsa de estudo, assim como, uma vez concedida, pode ser cancelada ou suspensa, segundo os critérios estipulados, dos quais estou ciente.
Declaro ainda que estou ciente dos critérios para a concessão de bolsa, que são o limite orçamentário institucional e perfil socioeconômico do solicitante e grupo familiar.

Por fim, declaro que meu endereço de e-mail está atualizado e estou ciente de que quaisquer informações, o Serviço de Bolsas e Financiamentos entrará em contato comigo através deste meio.
	São Leopoldo,
	     
(data por extenso)


	________________________________

Assinatura Solicitante
	________________________________

Assinatura Responsável Financeiro 

(se estudante menor de 18 anos)



	ESPAÇO DESTINADO À COMISSÃO DE BOLSAS (As linhas abaixo serão preenchidas pela Instituição)

	RENDA BRUTA TOTAL
	R$ 

	TOTAL DA RENDA PER CAPITA (RENDA BRUTA TOTAL/Nº DE DEPENDENTES)
	R$


APÓS ANÁLISE DA COMISSÃO DE BOLSAS, FICA ESTABELECIDO:

	(     ) Concessão de bolsa finatrópica: _____%
	Analisado pela Comissão de Bolsas em _______/_______/__________.
Informações registradas em ata nº_________.

	(     ) Não concessão de bolsa
	

	Em caso de não concessão, definir o motivo:
	

	(     ) Perfil Socioeconômico
	

	(     ) Limite Orçamentário
	

	(     ) Documentação Incompleta
	


	ANEXO III


	FORMULÁRIO DE REGISTRO DE DENÚNCIA


MARQUE O TIPO DE DENÚNCIA:

	 FORMCHECKBOX 
 ANÔNIMA
	 FORMCHECKBOX 
 IDENTIFICADA


· Se a opção marcada for Anônima NÃO preencha os Dados do Denunciante.

· Se a opção marcada for Identificada PREENCHA os Dados do Denunciante.

	DADOS DO DENUNCIANTE

	Nome:
	     

	Telefone:
	     

	Endereço:
	     

	Cidade:
	     
	UF:
	RS
	CEP:
	     

	

	DADOS SOBRE O INDIVÍDUO DA DENÚNCIA

	1. Nome do Indivíduo Denunciado:

	     

	2. Curso:

	     

	3. Descreva o fato denunciado:

	     

	4. OBSERVAÇÃO

	     


Local e data: São Leopoldo,       .
	Rua Amadeo Rossi, 467 – Morro do Espelho – São Leopoldo/RS. CEP 93030-220

Fone: 51 2111-1400   www.est.edu.br
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